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LEI N° 489/2025, DE 12 DE JUNHO DE 2025 

"Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do 
Município de ARARENDÁ para o exercício financeiro 
de 2026 e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAREN DÁ ESTADO DO CEARÁ. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

1. Das disposições iniciais 

Art. 1° - Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2°, do artigo 165 da Constituição Federal 
e as disposições contidas na Lei Orgânica do Município, ficam estabelecidas as Diretrizes 
Orçamentárias do Município para o exercício de 2026, compreendendo: 

as prioridades e metas da administração pública municipal; 
a organização e estrutura dos orçamentos; 
as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos e suas alterações; 

IV. as disposições relativas à divida pública municipal; 
V. as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
VI. as disposições sobre alterações na legislação tributária; 
VII. as disposições finais. 

§ 1° - Os orçamentos municipais observarão as disposições desta lei e suas execuções serão 
contabilizadas pelo método das Partidas Dobradas, devendo as Contas de Governo e 
Contas de Gestão, obedecerem, para fins de registro, demonstrativos e consolidação, além 
dos códigos locais que dispuser, as seguintes disposições da Lei Federal n°. 4.320/64. 

I. Anexo I, Especificação da Receita; 
II. Adendo I, Especificação dos Elementos da Despesa; 
III. Adendo IV, Especificação da Despesa; 
IV. Anexo V, Classificação Funcional-Programática com código e estrutura; 
V. Quadros demonstrativos dos Adendos V,VI, VII, VIII e XI. 

Das prioridades e metas da administração pública 

Art. 2° - O Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 estabelece as prioridades e as 
metas para o exercício de 2026, observado as disposições desta Lei. 

1° - Consideram-se, para os efeitos desta lei, os seguintes conceitos: 
Diretrizes é o conjunto de princípios e critérios que deve orientar a execução dos 
programas de governo; 
Objetivo Programático é a descrição sucinta dos resultados esperados do 
programa; 
Macro objetivo é o que resulta do desdobramento, em primeiro nível, dos ob'etivos 
estratégicos, e conformam as grandes linhas da ação do governo; 

9 Rua Henrique Soares, 477, Centro, Ararendá-CE - CEP: 62210-000 gabinete@ararenda.ce.gov.br 

OX;) 
e www.ararenda.ce.gov.br (88) 3633-1188 / 3633-1039 q@krefeituradeararendaoficial 



• 

GOVERNO MUNICIPAL DE 
CNN: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

IV. Programa é o instrumento de organização da atuação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos e que articula uma ação ou conjunto de ações que concorrem para 
um objetivo comum visando à solução de um problema ou o atendimento de uma 
necessidade ou demanda da sociedade. São tipos de programas: 
a) Programa Finalistico é aquele que resulta em bens e serviços ofertados 

diretamente à sociedade; 
b) Programa de Gestão Pública é aquele que compreende ações de governo 

composto de atividade de planejamento, orçamento, controle interno, 
sistemas de informação, diagnósticos de suporte, coordenação, supervisão, 
avaliação e divulgação de políticas públicas, incluindo-se as despesas 
operacionais administrativas; 

V. Ações são instrumentos de programação constituídos de operações para alcançar 
o objetivo de um programa de governo; 

VI. Atividade é um instrumento de programação administrativa para alcançar os 
objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo contínuo e permanente, necessárias à manutenção da ação de 
governo; 

VII. Projeto é um instrumento de programação administrativa para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais decorre um produto final, que concorre para a expansão ou o 
aperfeiçoamento da ação de governo; 

VIII. Operação Especial são despesas que não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços sendo uma ação típica ao 
detalhamento da função "ENCARGOS ESPECIAIS"; 

IX. Meta é o resultado final pretendido para a ação e os intermediários, obtidos ao 
longo do período de planejamento/execução, como um cronograma físico 
expresso na unidade de medida indicada; 

X. Produto ou objeto é o resultado da realização da ação; 
Xl. Unidade de Medida e a unidade usada para medir a carga de trabalho contida 

• na ação; 
XII. Despesas decorrentes dos investimentos são aquelas de manutenção, 

conservação e funcionamento que, durante a vigência do plano, passarão a 
serem necessárias como consequências dos investimentos e não incluídas no inciso 
seguinte; e, 

XIII. Programas de duração continuada, os que resultem em prestação de serviços 
diretamente à comunidade, excluídos o pagamento de benefícios previdenciários 
e os encargos financeiros; 

XIV. Riscos fiscais imprevistos, e eventos fiscais entre outros correspondem às despesas 
necessárias ao funcionamento e manutenção da máquina administrativa e dos 
serviços anteriormente criados e postos à disposição da sociedade, não orçados 
ou orçados a menor, assim como os decorrentes de criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ações governamentais imprescindíveis devidamente 
justificadas. 
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§ 2° - As prioridades e as metas constantes do Anexo I desta lei terão precedência na 

alocação de recursos no orçamento para o exercício de 2026, não constituindo as últimas 

em limite à programação das despesas. 

§ 3° - Em caso de mudança de moeda, extinção do indexador, dolarização da moeda 
nacional, mudança na política salarial, corte de casas decimais, e qualquer outra ocorrência 
no SISTEMA MONETÁRIO NACIONAL, fica o Poder Executivo Municipal, através de Decreto, 
autorizado a tomar as medidas necessárias para adequar os sistemas orçamentários, 
financeiro e patrimonial a estas modificações, os quais terão seus valores adaptados 
imediatamente, para que o equilíbrio dos referidos sistemas seja conservado e estes não 
sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar, temporária ou definitivamente, a 
continuidade do funcionamento da máquina administrativa e dos serviços anteriormente 
criados, postos à disposição da sociedade e considerados de utilidade pública e de interesse 
social, os quais não poderão ser objeto de limitação de despesa, ressalvados por esta lei 
como permite o § 20 do art. 90 da Lei Complementar n°. 101/2000. 

§ 4° - Os projetos constantes do Plano Plurianual de Investimentos serão revistos e atualizados 
de modo a assegurar a projeção continuada de 4 (quatro) anos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 23 da Lei Federal n°. 4.320/64. 

§ 50 - As metas e prioridades constantes do Anexo de Metas e Prioridades desta lei possui 
caráter indicativo, excluída sua obrigatoriedade normativa, o 
qual servirá de referência ao processo de planejamento podendo, na execução 
orçamentária, se adequar ao momento econômico visando a minimização dos gastos e a 
maximização da arrecadação resultando em benefícios financeiros à Fazenda Pública e ao 
interesse público. 

Art. 3° - As receitas e despesas próprias e específicas de órgãos, fundos, autarquias, 
fundações instituídas e mantidos pelo Poder Público, bem como das empresas públicas e 
sociedade de economia mista, somente poderão ser programadas para atender, 
integralmente, suas necessidades relativas a custeio administrativo e operacional, inclusive 
pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de juros, encargos e amortização da 
dívida. 

Parágrafo único - Na destinação dos recursos de que trata o caput deste artigo para atender 
despesas com investimentos serão priorizadas as contrapartidas de financiamentos. 

Da organização e estrutura dos orçamentos 

Art. 4° - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará ao Poder 
Legislativo, obedecido ao disposto na Lei Federal n°. 4.320/64 e Lei Orgânica Municipal para 
exame e deliberação da Câmara Municipal, serão constituídas de: 
mensagem; 
texto de lei; 
consolidação dos quadros orçamentários; 
anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social; 
anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, 5°, II, 
Federal, na forma definida nesta lei, e 

da Constituição 
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discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscais e da 

seguridade social. 

§ 1°- Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso III deste 

artigo, incluindo os comprovantes referenciados no art. 22, inciso III, da Lei n°. 4.320/64, de 17 

de março de 1964, os seguintes demonstrativos: 

da evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo categorias econômicas e seus 
desdobramentos em fontes, discriminados os impostos e demais receitas públicas de 
transferências e de arrecadação direta e as não tributárias; 
da evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias econômicas e 
grupos de despesa; 
do resumo das receitas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos: 

IV. do resumo das despesas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

V. da receita e da despesa, dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme anexo I da Lei n°. 
4.320/64, de 17 de março de 1964, e suas alterações; 

VI. das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
de acordo com a classificação constante do anexo III, da Lei n°. 4.320/64 e suas 
alterações; 

VII. das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
segundo o Poder do órgão, por grupo de despesas e fontes de recursos; 

VIII. das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
segundo a função, programa, subprograma e grupo de despesa; 

IX. dos recursos do Tesouro Municipal diretamente arrecadados, nos orçamentos fiscais e 
da seguridade social, por órgão; 

X. da programação, referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos 
termos do art. 212, da Constituição Federal, ao nível de órgão, detalhando fontes e 
valores por categoria de programação; e, 

XI. da programação, referente à manutenção das ações e serviços públicos de saúde, 
nos termos do § 40, do art. 77 do ADCT da Constituição Federal. 

§ 2° - Acompanha o Projeto de Lei Orçamentária Anual, parte integrante dela, demonstrativos 
contendo as seguintes informações complementares: 
os resultados correntes dos orçamentos fiscais e da seguridade social; 
os recursos destinados ao ensino infantil e ensino fundamental de forma a caracterizar 
o cumprimento do disposto nos artigos 212 e, artigo 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal; 
os recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde de forma a caracterizar 
o cumprimento da Emenda Constitucional n° 29/2000 e o disposto no art. 77 do ADCT 
da Constituição Federal; 

IV. recursos destinados as ações e serviços públicos assistenciais, prioritariamente com a 
ampliação da política de Assistência Social por meio do Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais para as 
famllias em estado de vulnerabilidade, e, nas situações de enfrentamento a estado de 
emergência e calamidade pública; combate à pobreza, com a execução de 
programas sociais de transferência de renda e melhoria dos serviços prestad s à 
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população, com atenção especial as políticas de educação, assistência social e 
saúde. 

V. a consolidação dos Investimentos programados nos orçamentos do Município, por 
órgãos e unidade orçamentária, eliminada a duplicidade; 

VI. a discriminação dos subprojetos em andamento, cuja execução financeira, até 30 de 
junho de 2025, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado, informando o 
percentual de execução e custo total acima referidos, observado o que estabelece 
o inciso II, do artigo 10 desta lei; 

VII. as obras ou serviços constantes da proposta orçamentária que tenham tido sua 
execução interrompida há mais de dois anos, indicando subprojeto/subatividade 
orçamentária correspondente, órgão, etapa em execução da obra, custo total 
atualizado, custo para sua conclusão e empresa executora; 

VIII. a memória de cálculo sucinta da estimativa de gastos com pessoal e encargos sociais 
e com o pagamento de benefícios previdenciários para o exercício a que ser refere a 
presente lei; 

IX. a memória de cálculo de estimativa das despesas com amortização e com juros e 
encargos da dívida pública interna e/ou externa mobiliária municipal em 2026, 
indicando as taxas de juros, os deságios e outros encargos; 

X. o efeito, por região, decorrente de isenções e de quaisquer outros benefícios 
tributários, indicando, por tributo e por modalidade de benefício contido na legislação 
do tributo, a perda da receita que lhes possa ser atribuída, bem como os subsídios 
financeiros e créditos concedidos por órgão ou entidade da administração direta e 
indireta com os respectivos valores por espécie de benefício, em cumprimento ao 
disposto no art. 165, § 6°, da Constituição Federal; 

Xl. o gasto com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executado nos últimos três 
anos, a execução provável em 2025 e o programado para 2026, com a indicação da 
representatividade percentual do total em relação à receita corrente líquida, nos 
termos do artigo 38, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal. 

§ 3° - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior serão 
elaborados a preços à época da proposta orçamentária, explicitada a metodologia 
utilizada. 

1. Das diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos e suas alterações: 

Art. 50 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderão a programação dos 
Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações, instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedade de economia mista e 
demais entidades em que o Município, direto ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto e que recebam recursos do Município apenas sob a forma de: 

participação acionária; 
pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços. 

Art. 6° - Para efeito do disposto no artigo 4° desta lei, o Poder Legislativo, as Secretarias de 
Governo, as Administrações dos Fundos Especiais, as Autarquias, Fundações, as Empresas 
Municipais e demais administrações dos Órgãos Públicos Municipais, encaminharão até o dia 
30 de julho de 2025, à Secretaria de Administração e Finanças do Município, suas respectivas 
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Propostas Orçamentárias, para fins de exame técnico de viabilidade e consolidação, sob 
pena de terem suas propostas fixadas com base nos atuais custos administrativos. 

Parágrafo único - A Proposta Orçamentária para o exercício a que se refere a presente lei, 
será encaminhada ao Poder Legislativo até a data prevista na Lei Orgãnica Municipal e, em 
não havendo data prescrita em lei municipal, até o dia 10 de outubro deste exercício, 
revogadas as demais disposições a respeito. 

Art. 7° - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a despesa por órgão e 
unidade orçamentária, segundo a classificação funcional-programática, expressa por 
categoria de programação em seu menor nível. 

§ 10 - As categorias de programação de que trata o caput deste artigo poderão ser 
identificados por subprojetos ou subatividades, se for o caso, com indicação das respectivas 
metas. 

§ 2° - Os subprojetos e subatividades, se for o caso, serão agrupados em projetos e atividades, 
contendo uma sucinta descrição dos respectivos objetos. 

§ 30 - No Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá ser atribuído a cada subprojeto, 
subatividade ou elemento de despesa para fins de processamento ou controle interno local, 
um código numérico sequencial que não constará da lei orçamentária anual. 

§ 40 - O enquadramento dos subprojetos e subatividades na classificação funcional-
programática deverão observar genericamente os objetivos precípuos dos projetos e 
atividades, independentemente da entidade executora e do detalhamento da despesa. 

§ 50 - As modificações propostas nos termos do art. 166, §§ 30, 4° e 5°, da Constituição Federal 
deverão preservar os códigos numéricos sequenciais da proposta original. 

§ 60 - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na Lei Orçamentária 
e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas mediante publicação de ato do 
Poder Executivo, devidamente justificado, para atender as necessidades de execução 
logística do projeto e ou a atividade respectiva através de detalhamento da despesa, 
utilizando os mesmos recursos para os fins respectivamente programados. 

Art. 8° - A modalidade de aplicação a que se refere o § 6° do artigo 7° desta Lei, destina-se 
a indicar a responsabilidade pela execução e será identificada na Lei Orçamentária e 
créditos adicionais, pelo código geral (00.00.000000000.X.0000), conforme especificação 
abaixo: 

01 = Código inicial que identificará a esfera orçamentária fiscal; 
02 = Código que identificará a esfera orçamentária da seguridade social; 
03 = Código que identificará a esfera orçamentária de empresa 

IV. 00 = Código que identificará o órgão; 
V. O = Código que identificará a esfera administrativa; 
VI. 00 = Código que identificará a unidade orçamentária; 
VII. 00 = Código que identificará a função; 
VIII. 000 = Código que identificará a subfunção; 
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IX. 0000.X = Código que identificará o programa de governo e a tipo de ação 
governamental, representando o dígito X, se impar para Projeto, par para Atividade 

ou O (zero) para Operações Especiais; e 
X. 000 = Código que identificará a sequência dos projetos, atividades ou operações 

especiais; 
Xl. 0.0.00.00.00 - Código que identificará a natureza da despesa até ao nível de 

elemento; 

Art. 90 - Os créditos adicionais utilizarão idêntica forma de codificação e programação 
estabelecido para a Lei Orçamentária Anual. 

§ 10 - Acompanharão os projetos de lei relativos a autorizações de créditos adicionais, 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências 
dos cancelamentos de dotações propostas e a execução dos projetos ou atividades 
correspondentes, integrando-se automaticamente ao universo orçamentário anual, 
ressalvadas as disposições do § 20 do art. 20 desta Lei. 

§ 2° - Cada projeto de lei e decreto dispondo sobre abertura de crédito adicional deverá 
restringir-se a uma única modalidade de crédito adicional, indicando os novos programas ou 
os programas a serem suplementados ou reduzidos, ocorrendo na abertura o respectivo 
desdobramento como preceituam os artigos 43 e 46 da Lei Federal n°. 4.320/64. 

§ 30 - A indicação e utilização de recursos para abertura de créditos adicionais observará, a 
cada abertura, a seguinte ordem cronológica de disposições orçamentárias e financeiras 
dos seguintes fundos: 

Superávit financeiro apurado no encerramento do exercício de 2025; 
Reserva de Contingência do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 
Excesso de arrecadação; 

IV. Anulação de dotações, incluindo-se as resultantes de abertura de créditos 
adicionais abertos no exercício. 

§ 40 - É vedada a utilização de fundos de Reserva de Contingência e de anulações de 
dotações por orçamentos diferentes, entendida a utilização entre o Orçamento Fiscal e o 
Orçamento da Seguridade Social, os quais se destinam ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, respectivamente, além de servirem 
de fundos aos créditos adicionais a estes vinculados. 

§ 50 - É permitida a suplementação eletrônica e automática utilizando rotinas especiais de 
programa de computador, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 10- Nas previsões de receita e na programação da despesa observar-se-á: 

01. Nas previsões de receitas: 

as normas técnicas e legais considerarão os efeitos das alterações na legislação, 
da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos 
últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àqueles a que se ferirem e 
da metodologia de cálculo e premissas utilizadas; 
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Parágrafo único - Excetua-se do disposto no caput deste artigo a destinação, mediante a 
abertura de crédito adicional, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesa 
com o pessoal e encargos sociais, dívida pública e precatórios sempre que for evidenciada 
a impossibilidade da sua aplicação original. 

Art. 13 - Somente será permitida a inclusão na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a 
entidades privadas sem fins lucrativos de atividade de natureza continuada, quando a 
instituição preencha mais de uma das seguintes condições: 

I - suas atividades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, 
saúde, educação e, de proteção ao meio-ambiente e estejam registradas no Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS); 
II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou 
assistencial; 
III - atendam ao disposto no artigo 204 da Constituição Federal, no artigo 61 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias Federal; 
IV - ser sediada no Município; e, 
V - que assegurem a destinação de seu patrimônio à outra instituição com o mesmo fim e 
com sede do Município, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins 
lucrativos deverá apresentar declarações de funcionamento regular, emitida no exercício de 
2026, por três autoridades locais e, comprovante de regularização do mandato de sua 
Diretoria. 

§ 2° - É vedada, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais à apenas uma 
instituição. 

§ 3° - A destinação de recursos à entidade privada com sede ou representação no Município 
para atendimento às ações de assistência social, educação, saúde e meio-ambiente, serão 
realizadas por intermédio de transferências intergovernamentais, mediante plano de 
aplicação, indicada a unidade de medida de desempenho e a requerimento do seu titular, 
devendo sua prestação de contas ocorrer até o último dia 20 de dezembro do exercício a 
que se refere a presente lei, composta dos seguintes documentos. 

a) Relatório consubstanciado das atividades; 
b) Balancete financeiro; 
c) Extrato bancário; 
d) Relação de pagamento: por data e credor; 
e) Recolhimento do saldo monetário que houver; 
f) Comprovação de desempenho. 

§ 40 - Acompanham os recursos públicos transferidos as obrigações regulamentares 
estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93, quando a aquisição de bens ou serviços resultar de 
contrato entre a entidade beneficiada e terceiros fora do seu quadro de pessoal ou 
indiretamente através de pessoa jurídica. 
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Art. 14 - É vedada a inclusão de dotação, a título de auxílios para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

voltadas para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das 
escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental e médio; 
cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente, dos recursos oriundos de 
programas ambientais doados por organismos internacionais ou agencias estrangeiras 
governamentais; e, 
voltadas para as ações e serviços públicos de saúde prestados pelas Santas Casas de 
Misericórdia, quando financiadas com recursos de organismos internacionais. 

Art. 15 - As transferências de recursos do Município consignados na Lei Orçamentária Anual, 
para as instituições a qualquer título, inclusive os auxílios financeiros, subvenções e 
contribuições, serão realizados exclusivamente mediante convênio, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente, ressalvadas aquelas decorrentes 
de recursos originários da repartição de receitas previstas em legislação específica, as 
repartições de receitas tributárias, as operações de créditos para atender o estado de 
calamidade pública ou de emergência legalmente reconhecido por ato do Poder Executivo, 
e dependerá da comprovação por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do 
instrumento original, a adimplência junto aos seguintes organismos: 

o fisco da União, inclusive com as contribuições de que tratam os artigos 195 e 239 da 
Constituição Federal; 
as contribuições para o Fundo de Garantia por tempo de Serviços; 
a prestação de contas ao órgão repassador relativas a recursos anteriormente 
recebidos da administração pública municipal, através de convênios, acordos, 
ajustes, subvenções, auxílios e similares; e, 

IV. fisco do Município. 

§ 1° - É obrigatória a contrapartida da instituição beneficiada, que poderá ser atendida 
através de recursos financeiros ou bens e serviços economicamente mensuráveis e será 
estabelecida de modo compatível com a capacidade da respectiva unidade beneficiada, 
tendo como limite mínimo: 
I - no caso de material e serviços: 

30% (trinta por cento) de contrapartida; 
II - no caso equipamentos e obras: 

20% (vinte por cento) de contrapartida. 

§ 2° - A existência de contrapartida fixada no parágrafo anterior não se aplica aos recursos 
transferidos pela União e Estados: 

oriundos de operações de créditos internos e externos, salvo quando o contrato 
dispuser de forma diferente; 
oriundos de dotações de organismos internacionais ou de governos estrangeiros e de 
programas de conversão de dívida externa doada para os fins ambientais, sociais, 
culturais e de segurança pública; 
para atendimento dos programas de educação fundamental e as ações incluídas nos 
bolsões de pobreza identificados como áreas prioritárias no Programa Comunidade 
Solidária. 

§ 3° - Caberá ao órgão transferidor do Município: 
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a exigência de indicação compromissada de um preposto coordenador do 
programa; e, 
acompanhar a execução das sub-atividades ou subprojetos desenvolvidos com os 
recursos transferidos. 

§ 4° - As transferências previstas neste artigo serão feitas mediante apresentação de plano 
de trabalho, devendo o empenho ocorrer até a data da assinatura do respectivo acordo, 
convênio, ajuste ou instrumento congênere, e os demais registros próprios nas datas da 
ocorrência dos fatos correspondentes. 

§ 50 - O disposto deste artigo aplica-se igualmente à concessão de empréstimos, 
financiamento ou aval pelo Município autorizados por lei, inclusive suas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista em que o Município, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital com dinheiro. 

§ 60 - A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas 
físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às 
condições estabelecidas nesta lei e estar prevista no orçamento ou em seus créditos 
adicionais, até o limite de dez por cento da receita corrente liquida, sendo vedado o 
seguinte: 

a) mencionar o nome do beneficiado na Lei Orçamentária; 
b) destinar toda a dotação à apenas um beneficiado; 
c) liberar recursos a inadimplente com as Fazendas Públicas Federal, Estadual e 

Municipal. 
§ 7° - Na concessão de crédito à pessoa física ou jurídica que não esteja sob o controle direto 
ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores 
aos definidos em lei ou ao custo de captação com o mesmo prazo de amortização 
estabelecido para o Município junto à instituição financeira. 

§ 80 - A doação de bens de para cobrir necessidades de pessoas físicas ou para premiações 
deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas nesta lei e estar 
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais, até o limite de cinco por cento da 
receita corrente liquida, observados os seguintes limites: 

a) para distribuição o equivalente a 4/5 do limite deste parágrafo; 
b) para premiação o equivalente a 1/5 do limite deste parágrafo; 
c) excluem-se dos limites das alíneas "a" e "b", a distribuição de gêneros alimentícios e 

outros materiais em socorro a vítima de calamidade pública devidamente 
reconhecida pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 16 - Serão constituídas nos orçamentos: fiscal e da seguridade social, reservas de 
contingências específicas vinculadas aos respectivos orçamentos, até o limite máximo de 5% 
(cinco por cento) de suas receitas correntes líquidas, as quais poderão ser utilizadas para 
atender aos passivos contingentes e como fundos para a abertura de créditos adicionais 
respectivos, vedada sua utilização por orçamentos diferentes. 

§ 1° - As demais Secretarias incluirão dotações destinadas à manutenção dos serviços 
anteriormente criados e para aquisição de bens de capital, necessários ao perfeito 
funcionamento e operacionalidade de suas atribuições e competências admini rativas, 
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subordinadas as respectivas contas de gestão sobre as quais os responsáveis prestarão 
contas regulares ao Setor de Contabilidade para consolidação, nos seguintes prazos; 

a) mensalmente até do quinze do mês subsequente; 
b) anualmente até o dia quinze do mês de janeiro do exercício seguinte. 

§ 2° - Por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, os programas de Educação do Ensino 
Infantil, do Ensino Fundamental e os de Saúde, à conta dos respectivos Órgãos e/ou Fundos 
especiais, poderão ser suplementados e efetuados as transposições de dotações que se 
fizerem necessários, utilizando recursos orçamentários dos mesmos programas, agilizando o 
processo de aplicação e o cumprimento das obrigações constitucionais decorrente da 
desconcentração administrativa, observadas as decisões dos respectivos conselhos 
municipais sobre as reais necessidades a respeito da movimentação orçamentária, 
financeira e patrimonial no exercício, conforme permite o § 2° do art. 9° da Lei Complementar 
n°. 101/2000. 

§ 3° - O Poder Executivo é autorizado a utilizar fundos de outros programas para suplementar 
os recursos orçamentários destinados à Educação infantil, Ensino Fundamental, ao Sistema 
de Saúde e aos programas típicos de Assistência e Previdência Social e, para os pagamentos 
de pessoal e encargos sociais, da Dívida Pública consolidada e inscrita no Livro da Dívida 
Pública do Município, incluídos os precatórios quando se tornarem insuficientes ou para os 
cumprimentos de suas obrigações constitucionais e contratuais, desde que os recursos 
financeiros estejam disponíveis, até o limite da previsão da receita geral ou das respectivas 
fontes de recursos. 

Art. 17 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a 
atender às ações de saúde, previdência e assistência social e obedecerá ao disposto nos 
artigos 194, 195, 196, 200, 206 e 212, § 4°, da Constituição Federal distribuídas entre os órgãos 
que compõem a estrutura administrativa do Governo Municipal e contará, dentre outros, 
com recursos provenientes: 

das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram, exclusivamente, 
este orçamento; 
da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será utilizada, para 
despesas no âmbito dos encargos previdenciários da União; e, 
do orçamento fiscal. 

Parágrafo único - A aplicação de recursos para atender as despesas com ações e serviços 
públicos de educação, saúde e de assistência social, e outros se convier a Administração, 
obedecerá ao princípio da desconcentração administrativa. 

Art. 18 - O orçamento da seguridade social discriminará as dotações relativas às ações 
descentralizadas de saúde previdência e assistência social, em categorias de programação 
específicas entre os órgãos e respectivas unidades orçamentárias que compõem a estrutura 
administrativa do Governo Municipal. 

Art. 19 - Não se aplicam às empresas integrantes do orçamento de investimento as normas 
gerais da Lei n°. 4.320/64, no que concerne ao regime contábil, execução do orçamento e 
demonstrativo de resultado. 
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Parágrafo único - Excetua-se o disposto no caput deste artigo a aplicação, no que se couber, 

dos artigos 109 e 110, da Lei n°. 4.320/64, para as finalidades a que se destinam. 

Art. 20 - O sistema de controle interno gravará na conta "DIVERSOS RESPONSÁVEIS", com o 

registro em livro próprio e mensalmente, em nome do respectivo servidor ou Gestor, o valor 
global dos recursos liberados e aplicados com prestação de contas irregular, em 
atendimento ao disposto no art. 70 da Constituição Federal e os artigos 80 e seus §§ e os 
artigos 81, 83, 84 e do 87 a 90 e 93 do Decreto-Lei n°. 200/67, de 25/02/67. 

Parágrafo único - A baixa da responsabilidade registrada na conta "Diversos Responsáveis" 
ou sua inclusão na Dívida Ativa, obedecerá ao resultado do julgamento das contas do 
exercício correspondente, emitido pelo órgão de controle externo competente. 

V. Das disposições relativas à dívida pública: 

Art. 21 - A programação a cargo do Setor de Finanças incluir-se-á dotações destinadas a 
atender, preferencialmente, as despesas com: 

pagamento de pessoal e encargos sociais; 
pagamento da dívida interna; 
pagamentos dos precatórios; 

IV. as despesas liquidadas, observadas as disposições do art. 50 da Lei Federal n° 8.666/93 
e parágrafo único do art. 8° da Lei Complementar n°. 101/2000(LRF). 

Parágrafo único - É vedada a confissão ou renegociação de dívida sem autorização 
legislativa, observados os conceitos na Resolução n°. 43/2001 do Senado Federal e suas 
alterações seguintes. 

Art. 22 - Todas as despesas relativas à dívida pública municipal mobiliária ou contratual 
devidamente autorizadas, e as receitas que as atenderão, constarão da Lei Orçamentária 
Anual. 

§ 1° - As despesas com o refinanciamento da dívida pública municipal mobiliária, interna e 
externa, serão incluídas, na lei e em seus anexos, separadamente das demais despesas com 
serviço da dívida. 

§ 20 - Entende-se por refinanciamento, o pagamento do principal da dívida pública mobiliária 
municipal corrigido, e por sua amortização efetiva com recursos de outras fontes. 

§ 30 - O pagamento da despesa pública ocorrerá no máximo, em 15 (quinze) dias após sua 
liquidação, sendo vedada sua antecipação ou inversão da ordem cronológica de 
pagamento, ressalvadas as disposições do § 30 do art. 50 da Lei Federal n'.8.666/93. 

§ 40 - Até o encerramento do expediente do último dia útil do mês de dezembro de 2026 
excluídos os saldos dos fundos especiais, os demais saldos não aplicados de recursos do 
Município e os resultantes dos duodécimos transferidos ao Poder Legislativo, como dos 
recursos postos à disposição das contas de gestão e os resultantes de aplicação das 
transferências às instituições conveniadas, deverão ser devolvidos à Fazenda Municipal para 
efeito de consolidação das contas, sob pena de inscrição do respectivo Gestor na onta 
"Diversos Responsáveis", com comunicação aos órgãos do sistema de controle xterno, 
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observado o disposto no art. 18 desta lei. Inclui-se nas disposições deste parágrafo a 
obrigação do recolhimento, à Fazenda Pública, provenientes dos descontos efetuados na 
fonte, gerados dos pagamentos da despesa pública e, os extra orçamentários, por acaso 
existentes nas mesmas contas. 

VI. Das disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais 

Art. 23 - Entende-se como despesa total com pessoal o somatório dos gastos do Município 
com os servidores ativos, os inativos e os pensionistas, os relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais 
como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, inclusive adicionais: gratificações, 
horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como os encargos sociais e as 
contribuições recolhidas às entidades de previdência. 

Art. 24- Para fins do disposto no caput do artigo 169, da Constituição Federal a despesa total 
com pessoal em cada período não poderá exceder a sessenta por cento (60%) da receita 
corrente liquida estabelecido a seguintes proporções: 

6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; e, 
54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

§ 1° - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 
referência com as dos onze meses imediatamente anteriores adotando-se o regime de 
competência. 

§ 20 - Para os fins previstos no art.168 da Constituição Federal, a entrega dos recursos 
financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante 
da aplicação dos percentuais de que trata os I e II do caput deste artigo. 

§ 3° - O percentual de 6% (seis por cento) estabelecido ao Poder Legislativo, será repartido 
entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual 
da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação da Lei Complementar n°. 101/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal, conforme o que dispõe seu § 1° do artigo 20. 

§ 4°- Durante o exercício a que se refere esta lei, os Chefes dos Poderes Legislativo e Executivo 
poderão, mediante lei específica, conceder qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, criar e extinguir cargos, alterar a estrutura administrativa e de carreira, bem 
como admitir pessoal a qualquer título, assim como proceder à demissão necessária, 
conforme o que estabelece o parágrafo 1°, do artigo 169 da Constituição Federal. 

§ 5° - Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referirem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "3.1.90.34.00 
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização". 

§ 6° - Na verificação do 
computadas as despesas: 
I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 
II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 
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III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6° do artigo 57, da Constituição 
Federal; 
IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração 
a que se refere o § 2° do art. 18; 
V - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico custeadas por recursos 
provenientes: 
a) a arrecadação de contribuições dos segurados; 
b) da compensação financeira de que trata o § 9° do artigo 201, da Constituição Federal; 
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, 

inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 
financeiro. 

Art. 25 - É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa que contrarie as 
disposições estabelecidos na Lei Complementar n°. 101/2000. 

Parágrafo único - Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa 
com pessoal expedido nos 180 (cento e oitenta dias) anteriores ao final do mandato do titular 
do respectivo Poder ou Órgão Municipal. 

Art. 26 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nesta lei, será realizada ao 
final de cada quadrimestre. 

Art. 27 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites definidos 
nesta lei, sem prejuízo das medidas previstas no artigo 22 da Lei Complementar n°. 101/2000, 
o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo 
menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3° e 
4° do artigo 169 da Constituição Federal. 

§ 1° - No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo poderá ser 
alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles 
atribuídos. 

§ 20 - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 
vencimentos a nova carga horária. 

§ 3° - Não alcançado a redução no prazo estabelecido, enquanto perdurar o excesso, o 
Município não poderá: 
I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente federado; 
III - Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida 
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal. 

Art. 28 - No exercício financeiro de 2026, as despesas com pessoal ativo e inativo, dos dois 
Poderes do Município observarão os limites estabelecidos na Lei Complementar n°. 101/2000 
(LRF), excluídos os limites a que se referem os artigos 71 e 72 da citada lei. 

Das disposições sobre alterações na legislação tributária 
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Art. 29 - A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário no exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois seguintes, observado 
o disposto nesta lei e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma da Lei Complementar n°. 101/2000 (LRF) e que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 
por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1° - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2° - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput 
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o beneficio só entrará em vigor 
quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica: 

I - as alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição Federal, na forma do seu § ]O; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 

Art. 30 - Não será aprovado projeto de lei, que conceda ou amplie incentivo, isenção ou 
beneficio, de natureza tributária ou financeira, sem que se apresente a estimativa da 
renúncia de receita correspondente. 

Parágrafo único - A lei mencionada no caput deste artigo somente entrará em vigor após o 
cancelamento de despesa em idêntico valor. 
Art. 31 - É vedado ao Município durante a execução orçamentária do exercício a que se 
refere a presente lei e após lançamento da obrigação tributária e respectiva notificação, 
sem prévia autorização legislativa e a demonstração dos impactos orçamentário e fiscal: 

conceder anistia ou redução de impostos ou taxas; 
prorrogar o prazo de pagamento da obrigação tributária; 
deixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento; 

IV. aumentar o número de parcelas; 
V. proceder ao encontro de contas; 
VI. efetuar a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com 'reit° de 

crédito contra a Fazenda Municipal. 
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Parágrafo único - os valores dos impostos e taxas poderão ser atualizados monetariamente e 

cobrados, observado o seguinte: 

o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e, 
os custos operacionais dos serviços postos à disposição dos contribuintes e executados 
às custas do erário municipal. 

VIII. Dos Duodécimos à Câmara Municipal: 

Art. 32 - Fica excluída das disposições estabelecidos no cronograma de desembolso para as 
demais contas de gestão, a transferência de recursos referentes aos duodécimos à Câmara 
Municipal, liberada até o dia 20 de cada mês durante a execução orçamentária, obedecido 
ao percentual de que trata o art. 29-A da Constituição Federal. 

§ 10 - Cumpre aos Chefes dos Poderes Legislativo e Executivo, com respeito à transferência 
de recursos resultante do cálculo de que trata o caput deste artigo, observarem o disposto 
nos §§ 10, 20 e 30 do art. 29-A e, principalmente, o disposto no art. 20, todos da Constituição 
Federal. 

§ 20- Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidos no 
Anexo de Metas Fiscais, o Poder Legislativo promoverá, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 
segundo os critérios fixados nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§ 30 - Se verificada a transferência, a maior ou a menor, de recursos dos duodécimos à 
Câmara Municipal, após a vigência da Emenda n° 25, nos últimos cinco anos, os Poderes 
Executivo e Legislativo poderão efetuar o ajuste de contas para efeito, no que couber, 
suportar as respectivas despesas liquidadas e não pagas no período, compensando as 
obrigações nos repasses em 2026 observado o reflexo nos Balanços Gerais e a legítima 
contabilização pelo Poder Legislativo: 

a) dos saldos financeiros recolhidos ou a recolher; 
b) dos impostos retidos na fonte e não recolhidos; e, 
c) das receitas extra orçamentárias retidas e não recolhidas. 

§ 40 - O disposto no § 30 deste artigo será consolidado mediante previa comunicação e 
parecer do órgão competente do sistema de controle externo. 

§ 50 - A Câmara Municipal enviará até o dia 10 do mês subsequente, a demonstração da 
execução orçamentária do mês imediatamente anterior para fins de consolidação das 
contas municipais. 

IX. Das disposições finais 

Art. 33- Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das 
contas públicas observará as seguintes: 
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a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos 

vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados 

de forma individualizada; 
a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de 
competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos 
financeiros pelo regime de caixa; 
as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as 
transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta 
autárquica e fundamental, inclusive empresa estatal dependente; 

IV. as receitas e as despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos 
financeiros e orçamentários específicos; 

V. as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de 
financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser 
escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da divida pública no 

VI. 
período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 
a demonstração das variações patrimoniais dará destaque a origem e ao destino dos 
recursos provenientes da alienação de ativos; 

VII. As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos 
servidores públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os 
artigos 249 e 250 da Constituição, ficarão depositadas em conta separada das demais 
disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com 
observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira. 

VIII. É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o inciso VII em: 

a) títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros 
papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente da Federação; 

b) empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive 
a suas empresas controladas. 

Parágrafo Único - A Fazenda Municipal manterá sistema de custos que permita a avaliação 
e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 34- No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de 
julho do corrente exercício. 

§ 1°- Os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei serão atualizados na 
lei orçamentária para preços de janeiro de 2026, utilizando a variação de índice Geral de 
Preços do Mercado - IGPM/FGV ou outro estabelecido para correção dos limites das 
licitações, no período compreendido entre os meses de julho e dezembro de 2025, incluídos 
os meses extremos do mesmo, quando verificado o percentual inflacionário acima de 10% 
(dez por cento). 

§ 2° - Os valores resultantes da atualização monetária na forma do disposto no parágrafo 
anterior, desde que convenientes ao interesse da administração poderão, a partir de 31 de 
janeiro do exercício a que se refere a presente lei, ser incorporados às rubricas orçamentárias 
a qualquer dia do exercício durante a execução orçamentária procedendo-se às devidas 
alterações nos valores das rubricas da Receita de forma a manter o equilíbrio orçamentário. 

§ 3° - Os créditos especiais abertos integrarão o universo orçamentário do exercício, podendo 
ser suplementados, parcial ou totalmente, atualizados monetariamente e/ou transpostos pu 
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receberem transposições orçamentárias de créditos orçamentários e de quaisquer créditos 
adicionais, inclusive utilizar como fundos os recursos da Reserva de Contingência dos 
respectivos orçamentos. 

Art. 35 - A Fazenda Municipal manterá registro atualizado dos inadimplentes os quais são 
impedidos de licitar ou contratar com o Município, sendo vedado o encontro de contas no 
ato do pagamento a qualquer credor. 

Art. 36 - Para efeito na base de cálculo das transferências de recursos que o Município esteja 
obrigado a efetuar, excluem-se as receitas com destinação específica proveniente de 
convênios, ajustes ou acordos e demais disposições da Lei Complementar n°. 101/00, de 
04.05.2000 (LRF), para a obtenção da receita geral líquida. 

Art. 37 - A partir do 100 (décimo) dia do início do exercício de 2026, o Município poderá 
contratar operações de créditos internas por antecipação da receita, destinadas a atender 
a insuficiência de caixa, a qual deverá ser quitada, com juros e outros encargos incidentes, 
até o dia dez de dezembro do exercício a que se refere a presente lei, observadas as 
disposições da Lei Complementar n°. 101/00, de 04.05.2000 (LRF). 

Art. 38 - A Prestação de Contas anual do Município incluirá relatório de sua execução na 
forma e detalhamento apresentado na Lei Orçamentária anual. 

Parágrafo único - Da Prestação de Contas anual constará necessariamente, informação 
quantitativa sobre o cumprimento das metas físicas previstas na Lei Orçamentária Anual que 
será apresentado no Relatório de Atividades Anuais, parte integrante da documentação. 

Art. 39 - Os projetos de lei de créditos adicionais especiais, a qualquer tempo serão solicitados 
ao Poder Legislativo, ressalvado o disposto no art. 167, § 30, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Os créditos adicionais especiais abertos nos últimos quatro meses do 
exercício terão vigência automática no exercício seguinte, na forma prevista no artigo 167, 
da Constituição Federal. 

Art. 40 - São vedados quaisquer procedimentos no àmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem 
comprovação e insuficiência de disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 41 - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for aprovado pela Cômoro Municipal 
até a última sessão legislativa ou não for encaminhado à sanção em igual prazo, a 
programação dele constante poderá ser executada, durante cada mês do exercício de 2026 
até o limite de doze avos do total de cada dotação, na forma originariamente encaminhada 
ao Poder Legislativo. 

§ 1°- Considerar-se-á antecipação de crédito, à conta da Lei Orçamentária, à utilização dos 
recursos autorizado neste artigo. 

§ 20 - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas apresentadas ao 
projeto de lei de orçamento no Poder Legislativo e do procedimento previsto neste arti o 
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serão ajustados, após sanção da Lei Orçamentária, através da abertura, por decreto, de 
créditos adicionais mediante remanejamento de dotações. 

§ 3°.. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, as dotações para atendimento 
de despesas com: 

pessoal e encargos sociais; 
pagamento de amortização e serviços de dívida; 
água, energia elétrica e telefone; 

IV. combustíveis e peças; 
V. os subprojetos e subatividades em execução em 2025, financiados com recursos 

externos e contrapartida; 
VI. os projetos e atividades vinculadas ao Plano Plurianual; 
VII. o Sistema Nacional de Educação e respectivas obras; 
VIII. pagamento das despesas correntes relativas a operacionalização do Sistema Único 

IX. 
de Saúde; e, 
manutenção de serviços anteriormente criados e em pleno funcionamento 
satisfatório. 

§ 4° - Para efeito de abertura de crédito adicional, nos termos do artigo 62 da Constituição 
Federal, o Poder Executivo poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo 
submetê-las de imediato à Câmara Municipal. 

Art. 42 - O Poder Executivo publicará, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis da data de 
publicação da lei orçamentária anual, os quadros de detalhamento da despesa, por órgão 
e unidade orçamentária integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social, a categoria 
econômica, o grupo de despesa e a modalidade de aplicação por elemento de despesa; 

§ 1° - É vedado aos responsáveis pelas contas de gestão, empenhar despesas acima das 
disponibilidades financeiras mensais do respectivo órgão, liberadas conforme a 
programação financeira e o cronograma de desembolso, cumprindo atender, 
rigorosamente, a ordem cronológica dos pagamentos segundo a liquidação da despesa, e, 
restituir à Fazenda Municipal os saldos financeiros por acaso existentes, até o ato do 
encerramento do expediente do dia 31 (trinta e um) de dezembro do exercício de que trata 
a presente lei. 

§ 20 - O pagamento da despesa pública será efetuado pelo seu valor bruto, devendo o 
responsável por ele, descontar na fonte e recolher a Fazenda Municipal até o encerramento 
do expediente bancário e, em moeda corrente do País, as receitas dele geradas, utilizando 
para o competente recolhimento o Documento de Arrecadação Municipal - DAM, o qual 
somente terá validade quando autenticado pelo agente bancário autorizado. 

Art. 43 - O Sistema de Contabilidade emitirá relatórios sintéticos e analíticos das contas de 
gestão. 

§ 1° - Os relatórios de que trata o caput deste artigo conterão a execução mensal dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, classificada segundo: 

grupo de receita; 
grupo de despesa; 
fonte; 
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IV. órgão; 
V. unidade orçamentária; 
VI. função; 
VII. programa; 
VIII. subprograma; e, 
IX. detalhamento por elemento da natureza da despesa. 

§ 2° - Integrará o conjunto de relatórios, a movimentação da execução orçamentária, 
financeira e patrimonial, discriminado para cada um dos níveis referidos no parágrafo 
anterior: 

o valor constante da Lei Orçamentária Anual; 
o valor inicial da Lei Orçamentária Anual e os créditos adicionais aprovados; 
valor previsto da receita; 

IV. valor arrecadado da receita; 
V. valor empenhado no mês; 
VI. o valor empenhado até o mês; 
VII. o valor pago no mês; 
VIII. o valor pago até o mês; 
IX. o valor anulado; 
X. o controle das contas bancárias; 
Xl. a contabilidade sintética pelo método das partidas dobradas; 
XII. a contabilidade analítica por conta; e, 
XIII. a movimentação patrimonial. 

§ 3° - O relatório de execução orçamentária não conterá duplicidade, eliminando-se os 
valores correspondentes às transferências intragovernamentais. 

§ 4° - O relatório discriminará as despesas com o pessoal e encargos sociais, de modo a 
evidenciar os quantitativos despendidos com os vencimentos de vantagens, encargos com 
pensionistas e inativos e encargos sociais. 

§ 5° - Além da parte relativa à despesa, o relatório de que trata o caput deste artigo conterá 
demonstrativo de execução da receita, de acordo com a classificação constante do anexo 
II da Lei n°. 4.320/64, incluindo o valor estimado e o arrecadado no mês, e acumulado no 
exercício, bem como informações sobre eventuais reestimativas. 

Art. 44 - O setor competente, após a publicação da Lei Orçamentária Anual, divulgará, para 
efeito das contas de gestões, fundos e entidade que integram os orçamentos, o seguinte: 

fontes de recursos para atender aos programas de trabalho; 
quadros demonstrativos da especificação dos programas de trabalho; 
quadros demonstrativos da natureza de despesa, detalhada no mínimo por elemento; 

IV. quadro dos valores das cotas trimestrais; 
V. quadro do cronograma de desembolso financeiro. 

§ 1° - A Fazenda Municipal, durante a execução orçamentária, apresentará às gestões 
administrativas, até 5° (quinto) dia útil de cada mês vincendo, o mínimo de recurso financeiro 
disponível para o atendimento das respectivas despesas, de acordo com a program ção 
financeira e o cronograma de desembolso. 
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§ 2° - O cronograma de desembolso será mensalmente reavaliado com base na efetiva 
arrecadação, considerando as alterações orçamentárias decorrentes de abertura de 
créditos adicionais e outras conveniências administrativas devidamente justificadas. 

§ 3° - Observado cumprimento dos percentuais constitucionais estabelecidos e sem prejuízo 
das obrigações relativas à dívida pública consolidada, o Poder Executivo poderá manter 
como depósito financeiro contingencial, o equivalente até 20% (vinte por cento) da 
arrecadação, destinado à aplicação de contrapartidas de convênios e na execução de 
objetivos estratégicos previstos na Lei Orçamentária, considerado ainda, os seguintes 
provisionamentos legais para o atendimento das seguintes obrigações: 

sentenças judiciais; 
cobrir financeiramente a Reserva de Contingência; 
os riscos fiscais; 

IV. os dispêndios com férias de servidores; 
V. os dispêndios com o décimo terceiro salário de servidores; e, 
VI. oscilação da arrecadação a menor. 

Art. 45- Para fins do disposto no parágrafo 3°, do artigo 15, da Lei Complementar n°. 101/2000 
(LRF), considera-se como despesas irrelevantes, os valores limites estabelecidos no inciso I e II, 
do artigo 14, da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Art. 46- O Município somente poderá custear despesas de responsabilidade de outros entes 
da Federação mediante a existência de convênio, acordo, ajuste ou congêneres, desde 
que: 

os objetivos sejam de interesse público comum das partes; 
estejam contemplados em plano de trabalho de forma mensurável, observadas as 
disposições da Lei Complementar n°. 101/2000 - LRF e, exclusivamente, nas 
seguintes áreas: 
a) Educação; 
b) Saúde; Assistência Social; 
c) Previdência Social; 
d) Proteção ao Meio Ambiente; 
e) Segurança Pública; e, 
f) Controle e Fiscalização de Trânsito. 

Art. 47 - O Poder Executivo e Legislativo utilizarão o sistema eletrônico de processamento de 
dados em meio magnético rígido e/ou flexível para escrituração e apresentação de matéria 
contábil relativa à execução orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, inclusive para 
fazer prova junto aos órgãos de fiscalização com relação a sua obrigação mensal e/ou anual 
de prestar contas, procedendo às movimentações contábeis, registros dos seus controles 
internos e o reforço orçamentário às dotações até seu respectivo montante, inclusive na 
consolidação geral das contas do exercício. 

§ 1° - O Poder Executivo informatizará em modo multiusuário os sistemas computadorizados 
dos controles internos, disponibilizando-o às contas de gestões, e sua publicação e 
transparência das contas públicas com ênfase para a grande rede de computadores - a 
Internet - em sítio próprio ou de órgão do sistema de controle externo Federal e/ou Est dual. 
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§ 2° - As Contas dos Poderes Executivo e Legislativo serão consolidadas em 31 de dezembro 
do exercício a que se refere a presente lei, exceto se ocorridas as seguintes hipóteses: 

se a despesa da Câmara Municipal for maior que os valores dos duodécimos 
transferidos; 
se a Câmara Municipal não houver devolvido à Fazenda Municipal, até 31 de 
dezembro, o saldo financeiro por acaso existente; 
se os impostos gerados nas fontes provenientes dos pagamentos efetuados pela 
Câmara Municipal não houver sido recolhidos à Fazenda Pública, até 31 de 
dezembro; 

IV. se as obrigações da Câmara Municipal com a seguridade social, compreendendo 
as patronais e a receita extra orçamentária, provenientes dos descontos dos 
servidores, não houver sido recolhidas à conta estabelecida no § 1°, do art. 43 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, até 31 de dezembro; 

§ 3° - Os saldos e prestações de contas dos adiantamentos a servidores serão apresentados 
à Fazenda Pública até 20 de dezembro do exercício a que se refere a presente lei, sob pena 
dos responsáveis serem inscritos na conta Diversos Responsáveis, sem prejuízo das 
cominações legais previstas em lei e regulamentos. 

§ 4° - Os responsáveis pelas contas de gestões, até o dia 15 do mês subsequente e a cada 
bimestre do exercício, apresentarão à Fazenda Municipal, balancetes mensais e relatórios da 
gestão orçamentária e fiscal, respectivamente, para efeito de consolidação das contas 
gerais em cumprimento das disposições estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal das 
contas de governo. 

Art. 48 - Para o inteiro cumprimento das disposições desta lei, o Chefe do Poder Executivo 
fica autorizado a proceder ao bloqueio de saldos de dotações orçamentárias e de contas 
bancárias dos órgãos da sua estrutura administrativa, quando verificado o excesso de gastos 
ou por conveniências administrativas devidamente justificadas, assim como poderá alterar a 
liberação de recursos anteriormente planejada, sem prejuízo do cumprimento das 
obrigações constitucionais. 

Parágrafo único - É estabelecido o limite cem por cento da previsão da receita para abertura 
de créditos adicionais suplementares, desde que haja fundos suficientes para suportá-la, 
podendo ser utilizados os fundos previstos no § 30 do art. 9° desta lei e a anulação de 
quaisquer modalidades de créditos, observadas as demais normas estabelecidas nesta lei. 

Art. 49 - Serão consideradas legais as despesas com pagamento, por conta do erário 
municipal, de multas e outros acréscimos pecuniários decorrentes de eventuais atrasos por 
consequência de ausência de suficiência de caixa, provenientes das respectivas fontes de 
recursos. 

Art. 50 - Os Poderes Legislativo e Executivo ficam autorizados a firmar convênio de 
cooperação técnica com entidades privadas voltadas a defesa do municipalismo e da 
preservação da autonomia municipal, podendo repassar auxílios financeiros até o limite 
orçado equivalente até 0,10 % (zero virgula dez por cento) da Receita Corrent Liquida 
apurada no exercício de 2026. 

9 Rua Henrique Soares, 477, Centro, Ararendá-CE - CEP: 62210-000 

e wwwararenda.ce.gov.br (88) 3633-1188 / 3633-1039 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

CNP): 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

Art. 51 - Poderá o Chefe do Poder Executivo Municipal propor modificações no Código 
Tributário Municipal, objetivando sua atualização e adaptação a legislação tributária. 

Art. 52 - Aplica-se a presente Lei, as demais disposições da Lei n°. 4.320/64 e Lei 
Complementar n°. 101/2000 (LRF) no que concerne à esfera municipal. 

Art. 53 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Ararendá - CE, os doze (12) dias de junho do ano de 2025. 

AL •UAR 
Pre eito Municipal 

f,#) 

9 4:11. C.c.,4..r.c, CE CEP. .1,22;101:00 

("431 
www rarencia ce.gov br ;88) 1613 1188 / .1633 1039 
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GOVO/0 MUNICIPAL DE 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 
CNPJ: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AR.ARENDA 

METODOLOGIA E MEMORLA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
LDO 2026 
RECEITA 

itet. 4. 87. indso II da tRF 

2 

- -.. .4 ..- ' . Aro.. •gf/27;•;. 

Receita de Impostos, Taxas e Contriburc,i5es de Melhoria 1.787.336,66 2.343.858,59 3.470.300.00 3.662.208.98 3.806.198,67r 3.952.964,59 

Receita de C,ontnduições 629.312,1d ti i 7.513,77 1232250,04 1.300.393,97 1.351.572,4 t 1.403536,75 

Receita de Aplicação Financeira 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Outros Patnmoniais 1,365.687,09 1.467.556,62 1.342.800,00 1.417.057,38 1,472.772181 1.529.562,53 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 50.000,00 52.765,02 54.839,62 56.954,22 

Transferência Corrente 69.713.495.87 85.768.510,33 81.888.800,00 86.417283,40 89.815.013,49 93.278.254,61 

Outras Receitas 158.505,69 1.034.7/2,83 529.400,00 556.676,03 580.641,90 603.031,28 

Receita dedução Furicieh 6.181.357,71 7,813.411,72 6802.000,00 7 178.153,37 7 460.381,90 7 ', 48.002,09 

In TOÉ dm Rapinam ~agia' • 67.4 72:670. 7.6 , 63.423.6011,4 X CI. 7 1 1.5”,6111 to.33S.1344. -11111..U.11417,110 116.674,36 Il.mo 

Receita Operação de Credito ' 0,00 0,00 Ooo 0,00 omo o:oo 

Alienação de Bens 0,00 0,00 2,200,00 2.321.65 2.412,94 2.505.99 

ArmoOzação de Emprestimo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferência de capital 847.256,24 1.135.244.03 13.186/50.00 13.915.454,90 14.462.578,78 15.020.251,67 

Outras Trans. de Capital 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

WONM M64 IROMAR 6/6.414i. ., 

' ' 

64 : 74140M .:•- -. .1.667 .704,46 :.:. _ 1_ .. . -, .. ' .44.22.11•Zerill 14, : 4. III 4 401 -  . , - .... . 

R'eceai; Rara-  ment-. ;ria Coerente 0,00 0,00 0,00 U, OU 0,00 0.00 

Receita intra-Orçarnentária Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fe!~ melaço oe GOVERNO £XE*CIUO De 2023 E 2024 e ORÇAMENTO ince cio De 2025 

RECEITAS CORRENTES: 
São Receitas Correntes as receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas dassificávels em Despesas Correntes. 

RECEITAS DE CAPITAL: 
são as receitas provenientes 
pessoas de direito público 

recursos financeiros oriundos de constituição de dividas; da 
a atender içáveis em despesas de capital. 

S EDUAR 
MUNICIPAL 

tes de recursos financeiros recebidos de 

ersão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras 

VALOR ASSESSORIA E LTORIA CONTAS& StS LTDA 
Asemielorla C - CRC: 000713/04 

SOETSOLUT SISTEMA DE ELABORAÇÃO DA too, 3,0 

www.ararendace.gov.br 
f •N 
Nw (88) 3633-1188 / 3633-1039 T§:Vprefeituradeararendaoficial 



GOV1110 MUNICIPAL DE 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 
CNPJ: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

P6g.: 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
LDO 2026 
DESPESA 

- .202# 24 . -. '30 2027 

Pessoal e Encargos 31.790.076,80 34.677.218,56 35.103.275,00 37.044.500,15 38 5. .,.00..,,24 39.985.592,99 

,lums e Encargos da Divida 0,00 0.00 2.000,00 2.110,60 2.193,58 2.278,17 

Outras Despesas Correntes 29.457.536,28 33.056.102,41 29.681.250.00 31.322.635,00 32,554.169,42 33.809.445.85 

(1) •Tdall Nhã : 0~ MitymoNis . ' . . . . . . 
4it...147.48. .1.;i 

, 
• G 1.763.31.20,117 e 4.7aLsagsei .0114.04 MUS :" 7,1.11107.1101.14 — . . . .. 73.1,7.3 tai ff 

Investimentos  6.243.328,44 2.16.31.684,96 29.6178 ,583 31.255.755.33 32.46.660.,20 13.737.254,13, 

Inversões Financeiras (Loa 0,00 216.600,00 228.578.07 237.565,23 246_725,68 

Amortização da Divida 100.000,00 152.942,16 158.000,00 166.737,46 273.293,20 179,975,34 

É2)44.:1810.  Me 'peei!! de .0.14134211444 . .11.“4..a7,t2 • :0.0$g.45,iite . :11451.170,114 ' 3.2.115,.$111464 

. . 

14.i03466,211 

Despesa íntra-Orr,amenta na . te 0.00 o,00 0.00 mo 0,0As 0.00 

Despesa Intra-Orçamentana Captai 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ai • ANO° . .... . 45,114! .11; IIIII .f, ' 111,0 O 

(4) Reserva de Cont• 0 0.00 1 2 1.0 00,00 127,891,35 132.711,88 137.829,21 

g!, - .3.~TotãL $ 41 
 

. 
• -e';:=',I.,2-,.:%. ',A 

1 „ 
• . .. 

. . 9 • 1 .1 , 

Fonte: BALANÇO DE 90~/40 MU/CM DE 2023 E 2024 E ORÇAMENTO E.AERCICNI DE 2025 

RECEITAS CORRENTES: 
Despesas de custeio de manutenção das atividades dos órgãos da administraçà'o' pública, como por exemplo: despesas com pessoal, juros da divida, aquisição de bens de consumo, 

serviços de terceiros, manutenção de equipamentos, despesas com água, energia, telefone etc. 

RECEITAS DE CAPITAL: 
Despesa pública é o conjunto de 
investimentos (despesas de capital 

realizados pelos entes públicos para custear os serviços públicos (despesas correntes) prestados à sociedade ou para a realização de 

S EDUARDO 
MUNICIPAL 

VALOR ASSESSORIA E S1ILTORLa5 CONTABIL SFS LTDA 

• CRC: 00071300-0 

SOFTSOLUT szsrerm DE tuaorrAçAo DÁ LCO, 3,0 

www.ararenda.ce.gov.br (88) 3633-1188 / 3633-1039 eliNg/prefeituradeararendaoficial 



ARA
..0111100' 
401.rtql1 

Art. 4, Z. Iodai n da LIIF 

A) - RESUIMRI ADO PRI O ACIMA DA LINHA 

GOvieki0 MUNICIPAL DE ,,• ., 

At. CNN: 23.718.356/0001-60 - CGF- 06.920.505-1 

DE MÂOS DADAS COM O POVO 

• 
GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFtARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMOR1A DE CALCULO DAS METAS ANUAIS 
LDO 2026 

RESULTADO NOMINAL 

-7.457.1199,7 -2.167.337,7 157.100,00 166.526,401 173:0-15,64 

N.;.. 

179.747,52 

-:.-..iã ., ,4),tí,¥),!, •--3:::,,,,.4,..;?•- , . i, 

)urtie, Encargos e Variações Monetárias Ativos (exceto RPS) = (1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

'um, Incemos e Variecbes Monetárias Passivo (exceto RPPS) = (C) oco' 0,00, 2.000,011 2.110,60 2 193,58 .2 /78,17 

RESULTADO NOMINAL (sem RPPS) ACIMA DA LINHA (D) = (A) 4 (B-C) 

ACMM tneiM 
-7.457.1911,72 -2.167.337,7) 155,1100,8 164.415,81_ i 7 o 2 7 7 4 64 3 

... . . , 
• . , MO" DAUMM - IMMAXADÕ 110INNMI:. :. • . „.., 

, ity~CP3A •2•24 24141 • leu 2127 . - i '• • 2929, - 

(1) INIdeb POMO. Csamedada ... 13104.441,1) 3-821.0113,9, .3.1).B2•3114.11,7 2,941.561,21 2.711/.1111,40 1.41*.axt,3 

AGIVO Dispoorvel 11.121.956,34 19 41., 317,5 10 994 667 1 21 100 411,29 11.910 076.85 22.775.636 16 

(4-) itaveres Foanceiras 58.09 56.09 59.81 65.14 65.62 68.15 

(-) Restos a pagar processados 3760.377.51 3 5-4 7 24560 3 620 853,16 3 290.442,94 3 757.860,01 3.840.277,07 

(-) Deocsttos Restiturvels e valores vmadadOs 36.643,30 73 607,56 75 815,79 77 377,60 78 893,91 80.410,23 

‘4 f, 449914e.,... .firt 411e : teefM -44-4":"?1 /0 4
(3)=(1-1) Divida Consolidada Liquida 

,2ncrafflutif yitazi,..,suw,á ii 
-7.1110.352,49 -12.709.667,21 -13.152.9•3,;51 -i4.•59.454,29 -15.361.215;00 -16.319.097,90 

, ./kgí tor • ,,,- .„," r 1, y" *. -

Feabix RIMO 6 GINESTRE DO EXERC100 DE 2923 E 2024 

RESULTADO NOMINAL: 

Para fins do arcabouço normativo criado pela IRE e pela FtSF n° 40/2001, o resultado nominal representa a variação da DC1 em dado período e também pode ser obtido a partir do 

resuitado primário por meio da soma da conta de juros (juros ativos menos juros passivos). 
Os juros a serem considerados para o cálc • do resultado nominal são apurados por competência, ou seja, quando de seu impacto no montante da Da. Assim, os juros ativos são as 

remunerações, reconheadas segundo o 7ime de competência, sobre créditos financeiros (como empréstimos concedidos) ou aplicações financeiras do ente independentemente de 

seu tratamento orçamentário. Já os duros passivos são aqueles reconhecidos, segundo o regime de competência, sobre os passivos que compõem a Divida Consolidada do ente (juros 

sobre passivos não Div ' Consolidada entram no cômputo do resultado nominal), independentemente de seu tratamento orçamentário. Receitas e despesas 

orçamentárias derivadas de juros , por definição, consideradas não-primárias ou financeiras (por derivarem de cvidas ou créditos). 
---> 

VALOR ASSESSORtA E ULTORtA CONTÁBIL SrS CIMA 
Atarsaorta Contibd - CRC: 000713n-e 

SOSTSOLuT sisrEma 06 afteciaAçÃo DA too, 3.0 

e www.ararendace.gov.br (88) 3633-1188 / 3633-1039 iMprefeituradeararendaoficial 



G O V ia O MUNICIPAL DE 4901' 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

010 
CNN: 23.718.356/0001 60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
LDO 2026 

RESULTADO PRIMÁRIO 

• I2 md.o 11 d ERP 

tf:?`..,. ":5:íi..: '' '.4r{  '-';',,:',t 7-f 5t:72'-,:r • T ,'; --',:.t . 7  ''.',`‘.- Zg,:". .: S'Zfil :a021ft- "` . '''lia44r ..:!---:-4.4 ,, ~r 25"::':.1,-;::-...,," ' - : i ' 2027 ' 

Receitas Correntes 

Deduções de Transferincies Correntes 

(-) Apilcaçõm Financeiras + Outras Receitas Financeiras 

67.472.979,70 

0.00 

113.422.1100,42 

0,00 

, 43.42.44.41,42( 

81.711 550,00 

0,001 

81..iti.iiLillt 

86.230.231,40 

0.00 

t liki7,9.131M, 

89.620.607,01 

0 )0 

' M.820.4117,110 

93.076 1 5 1,9 0 

, 

11*.P74-11431,m1 
• , .. , . • . li i': látell '''.".": ::'':g.5'";;", '. :  • ii:47lOnkre s

MICIal!! .. ( :)0"., ; 11 .1 

4 Receitas de Capitel 

(-) Receite Operação de Credito 

(-) Alienação de Bens 

(-) Arrnotização de Ernprest~ 

Rimam MPiti ii:do 'Capim* 010 "   • ; 1,. . 

847.256,24 

0,00 

0,00 

0.00 

. I47..2141,,EA 

1.135.244,03 

0,00 

0,00 

0,00 

_, 4,12t.g ' 

13.186.450,00 

0,00 

2.200,00 

0,00 

.-. . 

13.917.776,56 

0,00 

2.121,61, 

0.00 

:,;',4-4?..,sis.454,ost• 
-144À500,4.,', 

14.464.991,73 

0)0 

! 417,41 

D 20 

14.411X/114N 

15.022.757,66 

0,00 

7 505.99 

0.00 

it-SIS.253,,o7 

• 
T '. am l .: ;

1 Am Mb000tai .IA+11) , . 
;141,43394,1 - 04.21ic.•44;4" ,-1-- 10f.413..1 ' los.Osa.siís,a, 

•,' '', Z :MeSiMiilli,' ' 
,

 •• '':''.: i-1X rtirá ,t -4110:t .':"."r; :'' '.' 2,, , , ;1 1', '..'.f:j.0 '1?-'.~'" -:,' .-' --'' '•:'•MIZ.,. ! .'•
... .,, tyi, 

. .. 
..,-, '' „ . . _.. Z. ?1,..iffeal•I‘P • 

- Juros e Encargos da Ceada 0, 0,00 2.000, 2110,.. 

• •-•s, ' 

2.193 

., • 1 , ,, .at itil.5 ...., z,,,..„..14a ,
' m. 

-its.At-r#iejalsoURGU:kii•;rib-Itatiirt 

2278,1 

, 

179 975,3 

137.629,2 

mui ,....,.......x4,. 

'.' .s- ' :: .'Pga4.4- 1017:1, 4 ... 1 f11.1,-, 529wItre'rSi'.66'.. ,,...„,,,,,,-,,,,-a. rã '-,,,,w-,-.' -_,..-4‘t.,444-..f,--,..Értm-....-xi.4.w..e›-- t ,..*-s.0 ̂ A 's ',Á;,',1,t 
::""''''`?" '"'""-- j.: z.:•.,.,..,1:4"''. :...:: - , -.,w. ..r.,..,,,,..; .,- -n.. -- ! s ., 

-) Amortização da Dívida 
- . . , 

5 r. ,...,...... , •1' .., . ..., ., M*tt -C '  ' ' -' ' 
do Continoinda (E) 

, , t r .. 
' , •,.:.i.,..,._4.",;,,;,,,,i55,...ié 

••• ••,. ••• . -..;„ 

100.000, 

" ''' ' 'IR 

.stp,r, r i , s -, - -' ,-,..1- 
....,-,A - --, -... • , -,,,,:• ,- ..„--,,, 

152.942,16 

hl' 

o,00 

7+. , , .- -. • 
.r, ...-ozr .:''. ' ' 

156.000,
Fir'

' . 
121.000,0 

., rf  r -ra . 

.. .:4W,Iwilat14*"241à,% 

-,.. ?: ii • ..,."7., .. 
e 1.287.193,1 

"'",-,:.'" ..-: ..,i,::! 
7.1 50.3 71,25 

sw....:.1,-.. _...,.;, - ., igy-,fmigs..;;g-...s,-.-4.,....3-%1.q,-..wá.- - Rosto a pagar pagos (procriados mio processados) ., 
i.'. .. :L.,-,.N t.i.• .. i- ,...•, -. .. !, - j.i ..V:kr.. .4` 

Fonte: 9910 go *ousou oo Exzackio 

RESULTADO PRIMÁRIO: 
O resultado primário e defin' 
positiva, tem-se um 'superávit 

Dl 2023 E 2024 0204/2025, 09,20-01 

erença entre receitas e despesas do governo, excluindo-se da conta as receitas e despisses com juros. Caso essa diferença seja 

caso seja tem-se um "déficit primário". 

- 

&IMMO 
mumcPPAL 

VALOR ASSESSORIA E C TORIA COI.ITABII. SiS LTDA 

A8841680r1a ContiM - CRC: 000713/04 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARARENDÁ 

LEI DA IDO 2026 

DEMONSTRATIVO DE METAS 



GOV.() MUNICIPAL DE 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 
CNPJ: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
IDO 2026 

DEMONSTTRA1TVO 1- DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

ARE - ato 4., $3.) 

uncznc*çA. ., ZIPICIFICAÇÁO 
Valor Derarkle Valor 

Demandas Judicias 60,489A0vi ,, is-AokNoAs

,-, 

60.489,00 

trias em Processos de Re d.m.knento 71.966,40•7~n 7no,ivrii,, , r 0, 117,400, S 71.966.40 

Avais e Garantias Concedidas 13.796.837,02~AI Dr c. ,-,....,--,,, ..A.,T E En..PE E. RELK1. 5 ..r , 13.796.837,02 

Assunção de Passivos 0.00 0,00 

AssiP.encias Diversas 0,00 0,00 

Outros Passivos Contigentes 132n032,8e.OpetraGt.CluM00 DF 50E40E5 E .E.X...8 O. 4E5En.. CO.E.  W.C.. 132.032,86 

14.,11.31$.2elmliareTIU. • 14.est.32s.a 

ucwicaçi.' 

Fnstação na Arrecadação 0,00 0,00 

Restituição de Tributos a Maior 0,00 0,00 

Discrepância de Projeções 0,00 0,00 

Outros Riscos Rscais 132.032,89x•n•Go•vol•t7 pl beT.ÇêtS E WEE ...), G. RESERVA Dr a7i5.4ENCIA 132.032,86 

•133-inkM 1IMMIT.Grt.AL 1112. 31,414 

14.193.11111431,01A I 

. 

14,193. 11.1 II 

~UH PilIFV15/10 DA DIMPESA ORCII/DA DF 2023 COM INCLEMENTO DA INFLACk0 0210412025, 09: 2.126 

NOTA. Riscos Fiscais são possibilidades de ocornlincias de evantos capazes da afetar as contas públicas, comprometendo o alcance dos 

msultados fiscais estabelscidos como metas e objetivos. 

Exemplos: 
- Demandas judiciais - prenisio da demandas judiciais 
-Dividas de to - ressarcimento, indenizações 

Avais • - provisão da timprèstimo no limite da 

ES EDUARDO 
MUNICIPAL 

restituiçõss 
LRF em ralação a RCL, 

VALOR ASSESSORIA E SULTORIA CONTABIL L T DA 

Asurasoila COMIAM CRC:00071 10-9 

SOFT SOLUT METERA DE ELA8ORAÇA0 DA LDO, 3,0 

• Rua Henrique Soares, 4/1, Centro, Ararenda-Lt - U2104100 

www.ararenda.ce.gov.br (88) 3633-1188 / 3633-1039 

ganinetewararenda.ce.gov.or 

tg(g/prefeituradeararendaoficial 



GOVOJO MUNICIPAL DE 

DE PIÃOS DADAS COMI O POVO 

• 
CNN: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFtARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
LOO 2026 

DEMONSTTRATP/O 1 - METAS ANUAIS 

AMF - Dennanstredve I (IR?, art 4., 81.) 
-2027 : .,••• • .R0211 . 

, 
. 

IfIlikit',010414111, 
' .(a) ' . 

_ 

:44PS ••:: 
41H141 

• :.#1114110-: .• • • . 

ilv *CL stiSRM 
1111. .. ..,. 

Vaiar. Oinimbe , V . 
(G*14/Á*. 

. . 
•Railli 

- Ofega), *lie 

. 

L.114 " 4' 
Ichfila"4xsiiii 

vau' ''''' ' ' caiam. 

. • 
. .?viiii e . 

• 

Rb lig. 
‘ • •• 

Receita Total 100.148.007,96 96.854.940,06 277.256,4tt 116,1: 104.085.598,76 98.752.940,00 279.764,65 116,14 108.099.109,5t 100.650.940,0d 282.089,61 116,14 

Receitas Primárias (I) 100.145.686,30 96.852,694,68 277.250,05 116,14 104 083.185,82 98.750,650,68 279.758,16)] 116,14 108.096.603,57 100648.606,68 282.083,07 116.11 

Despesa Total 100148.007,96 96.854.940,00 277.256,48 116,14 104.085.598,76 98.752.940,00 279.764,65 116,14 100.099.109,56 100,650,940,00 282.089,61 116,14 

Despesas %manas (II) 99.979.159,90 96.691.644,00 276.789,03 115,94 103.910.111,98 98.586.444,00 279.292,97 115,94 107.916.856,06 100.481.244,00 281.614,01 115,94 

Resultado Prirnario (III) .. (I) - (II) 166.526,40 161.050,68 461,02 0,19 173.073,84 164.206,68 465,19 0,19 179.747,52 167.362,68 469,06 0,19 

Resultado Nominal 1.306.490.99 1.263.530,94 3.616,98 1,52 921.760,71 874.535,78 2.477,54 1,03 937,882,91 873.261,5$ 2.4417,45 1,01 
Divida Pública Consolidada 2.945.567,21 2,848.711.03 8.154,71 3,42 2.781.011,47 2.638.530,81 7.474,89 3,10 2.616.329,33 2.136.060,83 6.827,43 2,81 

()toda Consoadada Líquida -14.459,454,29 -13,983.998,34 -40.030,53 '16,77 -15.381.215,00 -14.593.183,11 -41.342,13 -17,16 -16,319097,90 -15.194.690,78 -42.585,44 -17,53 

Fonte RUO 6. BIMESTRE OE 2024 E ORÇAMENTO Ot 2023 

Nota 
- O ulicub das meus xma descritas to. realizado conwlerarsao-se o segunte cenino matmerrxidrisco 

VARIÁVEIS 2026 2027 202$ 
Pis real (crescimento 'V. anual) 2,0600 2,0500 2,0300 

Inflação média (96anual) projetada com base em indicas oficiais de inflação 3,4000 3,0000 3,0000 

Projeção do PIB 36.121,07 37.204,70 38,320,84 

Receita Corrente Liquida - Ra 86.230.231.40 89.620.607,03 93.076.351,90 

Metctloina de Cálculo dos Valores C.onstates. 

2026 1027 2028 
Valor Corrente / 1,0340 Valor Corrente /1,0540 V . Corrente / 1,0740 

1 - Rociadas e despesas primarias 
2 - Resultado Nominal "abaixo da 
3 .Parceria Público-Privada da hu 

'iria da asiduido o movimento Intraon;amentáno. 
tido o saldo da divida consolidada liquida do exercicio anterior subtraido do saldo da divida consolidada liquida do exercicio. 

a.3 - Pagina Pubt Privada da iium,rtação púdica. 

ITO MUNICIPAL 

0283412025 0911.57 

VALOR ASSESSORIA E COUITORIA CONTABIL SiS ODA 
Assessoria Condas* CRC: 000713/0-8 

SOFISOLUT sis-rum oe ELAE3RAÇa.0 DA LDO, 3,0 

• Rua Henrique Soares, 411, Centro, Ararencla-CE -CP: 62210-01/1) 
(ei) 

www.ararenda.ce.gov.br (88) 3633-1188 / 3633-1039 

ej--N1 gabineteoararenda.ce.gov.or 

{R§Vprefeituradeararendaoficial 



DOV.10 MUNICIPAL DE 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 
CNPJ: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
LDO 2026 

DEMONSTTRATIVO 2- AVALIAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

At4F - Dentoaatrath.o 2 (Lar, art 4°, $2°, Ingiat. 1) 

. .. 

lá 

, .. . . „ ..• 

%rio 

— 

lew.:11CL 
..).. ' • 
. 

IPA . 
..,(!10-.. 

%Pie. 

• 

értz 

, • 

. 
. .. 'Vi. ., r . . 

fe) 
. 

.../e,/a)xclibi • - 

Receita Tatat 84.558.044.45 241.119,06 101,36 84.558.044,45-- 241.019,06 101,36 0,00 0,00 

Recertas Pnrnánas (1) 68.434.000,00 195.141,01 82,03 84.558.044,45 241,119,06 101,36 1.6.124.044,45 23,56 

Despesa Total 79.727.948.09 227.345,94 95,57 79.727.948,09 227.345,94 95,57 0,00 0.00 

Despesas Pnmárias (11) 79.906.829,60 227.856,03 95,79 79375.005,93 226909,82 95.39 -331.823.87 .042 

Resultado Promano (II!) = (1) • (II) -11.472.829,60 -32.715,02 -13,75 '2.167.337,73 -6.1813,21 '2,60 9,305,491.87 411,11 

Resultado Nominal -2.873.302.56 -9193,28 -3,44 5.159.534,794 14.712,52 6,19 8.032.837,35 -279.57 

Divida Pública Consolidada 2.694.661,13 7.683,88 3,23 3.021.655,02 8.616,31 3.62 326.993.89 12,13 

Divida Consolidada Liquida .1.610.332,49 '21,701,03 -9,12" •12.769.867,28 -16.413,55 .15,31 -5.159.534,79 167.80 

Fonte: IIREO IIIMESTRE OE 2024 E ORÇAMENTO DE 2025 

Nota: 
O dando das metas acime desatas tisi realizado consiemando-se a sequente cesiMo mas, 

Valor PIO 35.069, 

MANN RCL 83 422 800,42 

Anais induido o movásiento intraorcamentário. 
dividas em decorrencia de utiiização de recursos de depósitos judiciais em ações nas quais o mursr4pio não é parte. conforme .nciso II 

6DCT. 

o 

02/0412025, 0921.57 

ES CR.IARDO 
MUNICIPAL 

VALOR ASSESSORIA E SULTORIA CONTABIL SiS LIDA 

Assessotta Contábil • CRC: 000713/0-9 

SOFTSOLUT SLSTEMA DE ELA8ORAC,À0 DA LAO. 3.0 

• Rua Henrique Soares, 477, Centro, Ararenda-CE - CEP: 62210-000 )4.N gabinete@ararenda ce gov br 

W' www.ararenda.ce.gov.br coN.w (88) 3633-1188 / 3633-1039 OR/prefeituradeararendaoficial 



GOVIII0 MUNICIPAL DE 

A.RARENDA 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 
CNN: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFtARENDA 

METODOLOGIA E MEMOR/A DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
IDO 2026 

DEMONSTTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES 

A342 Da stkro 3 (LAY, art 4e, 82, Logiao II) 

, , 

•• 

., Vidaias a ai~a Cumba 

2$23 2$24 ilb 2425 2424 96 2927 96 . .2029 
, 

sib 

Receita Total 58 320.235,94 84 558 34445 123,7! 94.900 000,00' 112,23 100 148.007,96 105,5i ] 04.085 598,76 103,93 108.099.109,56 103.86 

Receitas Pranánas (I) 68.320.235,94 84.558.044,45 1.24 94 897 800,00 112,23 100 145.686.30 105.51 104.683 185,82 103,93 108.096.603,57 103,86 

Despesa Total 67.590.941,52 79.727.948,09 117,96 94.900.000,00 119,03 100.148.007,96 105,53 104.085598,76 103,93 108.099.109.56 103,66 

Despesas Primárias (II) 67.490.941,52 79575.005,93 117,90 94.740.000,00 119,06 99.979.159,90 105.53 103.910.111,98 103,93 107.916.856.06 103.86 

Resultado Pnmano (III) iii (I) - (II) •7.457697.7 .2 167.337.73 29.06 557.800,00 -7,28 166.526,40 105,53 573.073,84 103,93 179.747,52 103,86 

Resultado Nornmal -7.873.302,56 5.159.534.79 -179.57 383 096.02 7,43 1 306.490,99 341,03 921.760,71 70,55 937.882,91 101.75 

Divida Púbhca Consolidada 2.694.661.13 3.021.655,02 112,13 3.112.304,67 103,00 2.945.567.21 90,64 2 781.011,47 94,41 2.656329.33 94,08 

Olvida Consolidada LiQuida -7 610.332,49 -12.769.867,28 167.80 •13.152.963,30 503,00 •14.459.454,29 109,93 A5.381.2:5,00 106,37 -16.319.097,90 106,10 

• . ~SI a . Caastautea .4 

108e3:61MCAÇAD .,,. 

_paloma 

-: 3 
.. 

2314.-• • ,. 
... 

' 3925 ::. 2024 for 2927 4t. . :. 2929 . qb 

... 
Receita Total 64.580.996,26 80.808.528,72 125,13 91.232,455,30 112,90 96.854.940.00- 106,16 98.752940,00 101,96- 100.650.940,00 101,92 

Receitas Romanas (I) 64.580.996,26 60.808328,72 125,13 91,230.340,32 112,90 96.852.694,68 106,16 98.750.650,68 101.96 500648.606,68 101.92 

Despesa Total 63.895.616.90 76.192.610,94 119,25 91.232.455,30 :19,74 96.854.940,00 i06,16 98.752 940,00 101,96 100.650.940,00 101,92 

Despesas Romanas (II) 63,797.090.01 76.046.450.62 119,20 91.078.638.72 119,77 96.691.644,00 106,56 98.586444.00 101,96 100 481.244.00 101,92 

Resultado enmano (III) = (I) - (II) -7.049.719,94 -2.071.232.54 29,38 151.701,60 -7,32 161.050,68 106,56 164 206,60 101,96 *67362.68 101.92 

Resultado Nominal -2.716_043,63 4.930.748,08 -181,54 368.790,73 7,47 5.263 530.94 343,08 874 535,76 69,21 873.761,55 99,135 

Divida Pública Consolidada 2.547.171,44 2.887.667,26 113,37 2.992.025,25 103,61 2.948.711,03 95,21 2.638 530,81, 92,62 2.436.060,83 92,33 

Divida Consolidada Liquida -7.193.810,84 •12.203.619,34 169,64 -12.644.648,43 103,61 -13.983.998,34 110,59 -14.593.183.11 104,36 -15.194.690,78 104,12 

IMO ei 4111110700 08 2034 O ORÇAMENTO De 202$ 

banas of. 1111098(.6.0 
2023 202$

4,
2026 2027 2028 

3,3000 
_1..2.026.:i _11 

4 8200 34000 2=0 3,00)0 

P O MUNICIPAL 

614412421. IQ 21 V? 

VALOR ASSESSORIA C TOPiA CONTABiL StS 
Assessoria Contábil - CRC: 000713/O-a 

50FISOLuT SISTEMA DE ELAPORAÇÃO DA IDO, 3.0 

• Rua Hennque Soares, 41 /, Centro, Ararencla-CE - CEP: 62210-000 

(11 
e www.ararenda.ce.gov.br n) (88)3633-1188 / 3633-1039 

gabinete(cPararenda ce gOv br 

T§I/prefeituradeararendaoficial 



GOVIIIIKO MUN ICIPAL DE 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 
CNPI: 23.718.35h/9001-60 - C:Gf 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
IDO 2026 

DEMONSTTRATP/O 4 - EVOLUÇÃO DO PATROMONIO LIQUIDO 

AMC - Dernorestrateve 2 (LAP, me( 11, 112., Incisa III) 
, 

4 
3024 

4 
IA . 2*2* Me Mal % 

Patrimbnko/ Capa al 69 991 644,08 
w 

82,77 60.113.091,54 87,99 11 507 911,7N 77,05 

Reserva 0,00 0.00 0,00 0,00 9,0(1 0.00 

Resultado Ac umu1ado 0.00 c,oa 0.00 0,00 o,00 0,00 

reTAti 44.011/.444,114 IFLIts.ess.a4 st.ass.sti.rel 

mame Mtevrobecuato 

IMPIKNICAÇÂO 21/34 IA 21123 ¥4, 2*22 4A 

Patr‘món8D/Captal 

Reserva 

Resuotado Acumulado 

3.008'

0.00 

9.00 

0,0('J 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

O O 

0,0,

0.0,

Ir 
0.001 

, ,f:11 

0,00 

0,00 

) 00i 

0.09 

roy.a4 • . _ .. ao.i _ . t.sie 01.411 
Fowler °CASA-4~n° PATRIMONIAL - 2022, 2021, 21324 E IIALNIIÇO ORÇAMENT O DE 2022 02/04/2023 os 22:21 

VALOR ASSESSORIA E C0I JLT0RÍA CONTASIL LTDA 
Ammeovia Contábil CU: 040713/04 

SOFTSOLUT 

• Rua Hennque Soares, 477, Centro, Ararenda-CE - CEP: 62210-000 e-:No gabinete@ararenda.ce.gov.br 

SISTEMA EIM3ORAÇÃO DA IDO, 3,0 

(rã 
e www.ararenda.ce.gov.br (88) 3633-1188 / 3633-1039 Qgkrefeituradeararendaoficial 



GOVII0 MUNICIPAL DE 

11.91 

Â2àiik

DE MÃOS DADAS COM O POVO -

• 
CNN: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
LDO 2026 

DEMON_STTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO 005 RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

141,49 Denvortatrative, 5 (1.1tP, art 4., 92., Incisa III) 

IMBUS INMAZZADAS . 2014 
(a) 

2023 

Dl) 
2022 
(c) 

RECEITA DE CAPITAL - ALIENAÇÕES DE ATIVOS (I) 0.00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Móveis 0.00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0.00 0.00 
Alienação de Bens Intangnvis 0,00 0,30 0.00 

Redimentos de Aplicações Financeiras 0.00 0.00 0,00 

biefeem ~Kat 24241-
011 

.,1 
• Ui ..1

ApLicAçÃo DOS RECURSOS DE AUENAÇÃO DE ATIVOS (II) 0,00 0,00 0,00 

DESPESA DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Divida 0,00 0,00 0.00 

DESPESA CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDËNCIA 0,00 0,00 0,00 

Regime Geral de Previdência Sooal 0,00 0.00 0,00 

Regime Prospero de Previdência dos Servidores 0.00 0,00 0,00 

111490 MNANCINIIM 
• '. - . 

3424 • 
ga(Iii4I4)441311,) 

- 4 atiS 
00 • KW' B1•0 • 

r:- .- 
100 44 

2022 
• (k' 10) 

VALOR (III) 0,00 0,00 0.00 

4 02,043025, 09 23 02 

SEM MOVIMENTO 

VALOR ASSESSORIA E C StJLTORIA CONTABIL SiS LIDA 
Assassorta Contábil CRC: 000713,04 

SOFISOU21 

• Rua Henrique soares, 4 /1, Centro, Ararenda-CE - CEP: 6,210-000 

(11 
e www.ararenda.ce.gov.br n:0 (88) 3633-1188 / 3633-1039 

SISTEMA DE ELABORAÇÃO DA 100. 3,0 

gabinetetoararenda.ce gov br 

ig(g/prefeituradeararendaoficial 



GOVIIIIII40 MUNICIPAL DE 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 
CNP.1: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
LDO 2026 

DEMONSTTRATIVO 6- AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FNANCEIFtA E ATUARIAL REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

1150 - Oenionstratévo 5 LR?, Net 4* I., INdfflo IV Mima '8" 
• - mai= E ~is no lepereuReppien ri leurogruina 

PtAN41 PlkÉVINNCIAIU0 

• 1 aile4 r 2022 
RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,80 0,00 0,00 

Civil 0,00 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 0,00 

Inativo 0.00 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 0,00 

Militar 0,00 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 0,00 

Pensionista 000 0.00 0,00 

Receita deContribuidio Patronais 0,00 0,00 0,00 

Civil 0,00 0,00 0,00 

iNtiv0 0,00 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0.00 0.00 

Pensionista 0.00 0,00 0,00 

Militar 0,00 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 0,00 

)nativo 0,09 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 

FteaStas Imobaiartas 0.00 0,00 0,00 

Outras de Valores Mobliiarios 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços Lola 8,08 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,80 0,08 0,00 

Compensações Preiridenciaria RGPS para RPPS 0,00 0,00 0,00 

..õeSlaelieDRÊS41~0NDitafkt„..0e-pef101.80 1 0.00 0.00 Q 00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 

SOFTSOLuT 551EN* DE ELABORAÇÃO DA IDO, 3,0 

• 

• Rua Henrique Soares, 4//, Centro, Ararenda-CE - CEP: b2210-000 

CE? 
www.ararenda.ce.gov.br No (88) 3633-1188 / 3633-1039 

gabinete(g)ararenda.ce.gov.br 

{p @AD refeiturad ea rarend ao ficial 



GOVII0 MUNICIPAL DE 

DE MÃOS DADAS coM O POVO 

• 
CNN: 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

Pati 2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

IDO 2026 

DEMONSTTRATIVO 6- AVALIAÇÃO DE SITUAÇÃO FNANCEIRA E ATUARIAL RPPS 

• .: ~MIM a ' •~Mi 4,41/1111KZA o.1111.1~114 
MANO MO 

ROCEM - 1124 1 • 2023 2022 

REMITAS DE CAPITAL (III) 

~nação de Bens, Direitos e Ativos 

Amortização de Ennprestirnos 

Outros Bens de Capital 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

0.00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 

!Ioy*L DAIREMETAS bICLWA1 RPM" - 00.(I+1111-U) 6 LIMO LR 

2524 3022 
ADMINISTRAÇÃO (V) 0,00 0,00 0.00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 

PREVIDENCIARIA (VI) 0.00 0,00 0,00 

Beneficio. • Ova 000 0,00 0,00 

Aposentados 0,00 noa 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 

Outros Beneficias Preadenciános 0,00 0,00 0,00 

Benedcias - Militar 0,00 0,00 0,00 

Reformas 0,00 0.00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 

Outros Beneficias Previdêncianos 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdendárias 0,00 0,00 0,00 

Compensação Previdenciatias do RP05 para o RGPS 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciánas 0,00 0.00 0,00 

IrtimO 119011,19cgaus•einn me (v+vo‘ *Ai. mu. 6,14 

¥1111ULTÁBB$111111111111adrOGIS 11124I•. (11-140 . , . 14 .: : ..ii,oi &ma 

aliiii*os  • •:. ::: 6,44 41 4 

alipPéserniall.i ao aPps . : . moi/ • .,oil 

SOFTSOLUT SISTEMA DE ELABORAÇÃo DA LDO, 3,0 

, 

• Rua Henrique Soares, 4/1, Centro, Ararenda-CE - CEP: 622 0-000 gablneteCoararenda.ce.gov.br 

e www.ararenda.ce.gov.br (88) 3633-1188 / 3633-1039 rag/prefeituradeararendaoficial 



G Ci MUNICIPAL DE 4. 

RENDA 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 
CNPJ: 23.718.356/0001-60 - C.C3F: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
IDO 2026 

DEMONSTTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DE SITUAÇÃO FNANCEIRA E ATUARIAL RPPS 

oracems e ~um FINNENNICIARINI00MIM PC NiekielleCIA 09 101~1101 
PIANO 00 YrD*NCLAA1O 

MOAMmi incuesos Pmm O MANO PAILVEMINCIAMPP RPM 1 2•23 2•22 

Ptano de ~atuação - Contnbução Patronal Suplementar coo 0,00 0,00 

Piano de Amortuação • Aporte Period/co de Valores Preteridos 0.30 0.00 0,00 

APortes para o RRPS 0.00 0,00 0,00 

Recursos para Cobotura de Déficit Financeiro 0,50 0,00 0,00 

, liga C ~PM DO APPS 
,, 

1- i -• ' -; . -. leia ,..,5 . 
Cama e Eounalentes de Cana 0,00 0,00 0,00 

Investimentos e Aphcações 0,00 0,00 0.00 

Outros Bens e Dgertos 0,00 0.00 0,00 

Fonte: 

SEM MOVIMENTO 

0210412025. 05.23.21 

24 3 

VALOR ASSESSORIA E ULTORtA CONTABIL S,S LTDA 

Assessoria Contábll - CRC: 000713/04 

SOETSOLUT SISTEMA DE ELADORAC,ÃO DA 100. 3,0 

• Rua Henrique Soares, 477, Centro, Ararendá-CE - CEP: 62210-000 

(t4) 
e www.ararenda.ce.gov.br (88) 3633-1188/ 3633-1039 

gabinete@ararenda.ce.gov.br 

og/prefeituradeararendaoficial 



GOVII0 MUNICIPAL DE 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

CNP): 23.718.356/0001-60 - CGF: 06.920.505-1 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
IDO 2026 

DEMONSTRATIVO 7- ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

AfflIF • emononetrethro 7 (LRF, art 4*, Indso V) 

' 
00O 0.00 0,00 

NOTA 

Fonte: 92i94t2029, 09 4 0 

SEM MOVIMENTO 

VALOR ASSESSORIA E CO1ULTORIA CONTABIL SIS LTDA 

Assirssorla Conlibll CRC: 000713104 

SOFTSOLUT SISTEMA DE El Anniur,,À0 DA wo, 3,0 
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DEMONSTTRATIVO - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

AME - 0.0004.0.~ 2 (Lar, net 44, 1124, 1.0.• 

~Ir 'ji—meM 31136 . 
Aumento Permanente da Receita 5.248.007,46 
(-) Transferências Contitucionais 2.274.260,00 
(-) Transferência do FUNDEI 1.118.600,00 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita ( I ) 1.855.147,96 

0,00 Redução Pt.,,,idelt.a... de Despesa ( 11 ) 
• .s.ma-wevie 

Saído Utilizado na Margem Bruta Utilii.atlo ( IV ) 0,00 

Novas DOCC 0,00 
Novas DOCC gerados por POP 0,00 

Marfam theildeills,. "' IN al 44 . 1.04,4"sa 
0900 f• 1111411114t 01 2024 O 0*ÇAMENTO 01 2020 42/11442025, 09.20 57 

VALOR ASSESSORIA E C I_ CRIA CONTAM 0/5 LTDA 
AM~aria Contibi CRC: 000715041 

SOFISOLuT SISTEMA DE ELABORAÇÃO CO.20  3.0 

Paço da Prefeitura Municipal de Ararendá-CE, em 12/'»20 5. 

VEZ EDUARDO 
te o Municipal 
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